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PROJETO DE LEI N° 

O  "Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, para inserir, no Calendário de Eventos 
da Cidade de São Paulo, a 'Semana do 
Teatro Escolar', a ser realizada, anualmente, 
na terceira semana de setembro e dá outras 
providências". 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1°. Fica alterado o artigo 70, Capitulo II, da Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para inserir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana do Teatro Escolar, a ser realizada, anualmente, na terceira semana de 
setembro. 

Art. 2°. As despesas com a execução desta Lei  correrão  por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 •  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, ás Comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem como objetivo alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, visando incluir a Semana do Teatro Escolar, a ser realizada, 
anualmente, na terceira semana de setembro. 

O teatro contribui para o desenvolvimento da expressão e comunicação e 
favorece a produção coletiva de conhecimento da cultura. A educação  dramática  
iniciada com a  criança,  principia pelo que ela é e a deixa evoluir, complexa e 
inteira. 0 teatro infantil pode ser considerado um método pelo qual a criança se 
desenvolve, onde a  imaginação  dramática capacita a  criança (e o adulto de uma 
outra maneira) a ver a relação entre idéias e sua interação, e que, através da 
personificação e identificação, a criança pode compreender e apreender o mundo 
que a rodeia. 

A utilização do teatro no processo de ensino e a dramaticidade na 
sociedade sempre foi uma necessidade como rituais religiosos ou  ações  sociais. 0 

• ato de dramatizar para auxiliar no processo de aprendizagem e de  doutrinação  foi 
sempre utilizado, muitas vezes, até como  única  metodologia, como é o relato da 
ação  dos  jesuítas e sua prática de ensino. 0 teatro na educação foi atacado, 
proibido, mas nunca desapareceu do cenário educativo, isso indica que essa 
prática no processo educativo ainda é  valorizada positivamente. 

Existem algumas escolas que fazem do teatro parte de sua proposta 
pedagógica e isso é de extrema importância na educação, pois traz  benefícios  
tanto para alunos quanto professores. Para os primeiros ajuda na evolução de 
várias áreas, como na  coordenação,  na criatividade, na memorização, no 
vocabulário e também na socialização. Ao professor ajuda-os a perceber trapos de 
personalidade de cada aluno, como ele se comporta individualmente e em grupo, 
permitindo assim um melhor caminho para a adequação do seu trabalho 
pedagógico. 
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São várias maneiras de fazer teatro: teatro de fantoches, teatro de 
máscaras, grupos de teatro, pegas musicais e muitos outros. 

Diante de todo o exposto, espero contar com o apoio de meus nobres pares 
na aprovação desse Projeto de Lei. 

Sala das  Sessões,  As  Comissões  competentes. 

ELISEU GABRIEL 
Vereador - PSB 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0433/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.822, de 26 de junho de 1995, que estabelece normas para a 
utilização, pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do  patrimônio 
municipal; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação 
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL  no 0726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que  dispõe  sobre a criação e a 
instituição do Programa "Cinema e Teatro: extensão das salas de aula das Escolas" a 
ser implantado na rede pública municipal de ensino do  Município  de São Paulo e dá 
outras providências; 

- PL n° 0649/02, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que  dispõe  sobre a 
implantação e criação de Programa de Orientação Cultural em todas as escolas da 
rede pública de ensino municipal; 

- PL n° 0247/06, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que torna  obrigatória  a 
concessão de entrada franca aos estudantes da rede pública municipal de ensino, em 
um dia da semana em teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos e 
dá outras providências; 

- PL n° 0117/07, de autoria do Vereador João Antônio, que institui o PRÓ-TEATRO - 
Programa Municipal de Fomento ao Teatro Amador Estudantil nas Escolas Municipais, 
que recebeu veto total, pendente de apreciação; 

- PL n° 0584/09, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que estabelece 
diretrizes para a concessão de descontos em atividades culturais para alunos da rede 
pública municipal de ensino e dá outras providências; 

- PL n° 0308/10, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que  dispõe  sobre critérios de 
incentivo e apoio à cultura e acesso ao teatro no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Sao Paulo, 21 de setembro de 2010. 
/ 

Ala 	Ãivarz 
Procuradora SuperyisoráAq Setor de esq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11822 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 11.822 26/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas para a utilizagao, pela comunidade, dos predios escolares integrantes do 
patrimonio municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 294/1995 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Regulamentação: Decreto no 36.832/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-1A ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI  No 11.822 , pm 26 DE 	JUNHO DE 1995  
(Projeto de.Lei n° 294/95, Ao Vereador 'Gilson Barreto)  rT.7in 	h 

Estabelece normas para a  utilização, 	 3. Fcrre;ra 
comunidade,  dos -prédios  escolares  
grantes do patrimbniO. municipal. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de Sim Paulo, usando 
dab atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Fax saber que a Camara Municipal, em  sessão  de 7 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 10  - Os prédios escolares  integran-
tes  dia  patrimônio  do  Município  de São Paulo, bem como 

. suas  instalações  e equipamentos, poderão ser utilizados 
pela  comunidade  local, durante os finais - de - semana, 
feriados e férias escolares, de acordo com o estabele-
cido por  esta  lei. 

Art. 20  - A  utilização  pela comunidade 
localfica sujeita ao critério justificado e fundamen-
tado  da direção  de  cada escola,  em comum acordo com a 
Associação  de Pais e Mestres. 

Art. 3° - As dependências,  instalações e 
equipamentos da escola- somente poderão ser utilizados 

. para o desenvolvimento de  atividades.  decunho esportivo, 

social e cultural, bem domo para cursos de alfabetização 
de adultos, através de entidades representativas da co-
munidadeaodal sem fins lucrativos. 

Parágrafo  único  - Entidades sem fins-au-
crativos sediadas na região, que necessitem de  espaços  
para reuniões periódicas, ou- eventuais, poderão também 
utilizar-se das dependências e instalações escolares, 
nos  períodos especificados  no  artigo  1°, desde que , não  
conflitem com as atividades previstas neste artigo e que 
solicitem prévia  autorização  A  direção  da escola. 

Art. 4° - As  atividades réferidas no 
tigo anterior serão desenvolvidas às expenses  da própria 
comunidade  usuária.  

Art, 5° -  O uso  do prédio;  instalações e 
equipamentos  da escola municipal fica condidionado A as-
sinatura_de term' de responsabilidade relativo te per-
'feita utilização e manutenção  dos bens, .a ser  firmado 
entre representantes da comunidade  'usuária 'e a  direção 
da escola, estabelecendo a exigência de ressarcimento 
pelos danos' eventualmente  causados  ao patrimônio pú- 
blico. • 

'Art. 60  - 0 Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua vigência. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da exe-
cução.da presente lei  correrão, por  conta de  dotações  
gamentárias próprias. 

Art. 8* - Esta lei entrará. .em vigor 
na data de sua publicagãO, revogadas as  disposições  em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

	

junho 	de 1995, 442 0  da  fundação  de  São  Paulo. 
PAULO MAW, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO,  Secretário  dos  Negócios Jurídicos  
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Setretirio  das  Fi-
nanças 
SóLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do  governo  Municipal, em 26 de 
Junho -de 1995. 
BDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 



Page 1 of 1 

6 

o • 

4 • . 	 V . 3 	• 	" 
	 7.4 	 

, 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13279 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Candido da Silva 

[ Back ] 
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LEI No 13.279, 3 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 
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Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica  instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de são 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 

40 	dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto  artístico. 
Art. 20  - 0 "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no  orçamento  da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1 0  - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 20  - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo  índice  que vier a substitui-lo. 
Art. 3 0  - Sem  prejuízo  do disposto no artigo 2 0, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 40  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas  jurídicas,  aqui denominadas proponentes, com sede no  Município  de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no  orçamento. 
§ 1 0  - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada  exercício. 
§ 20  - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do  Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locals das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 3 0  - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período  de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo. 
§ 5 0  - Cooperativas e associações com sede no  Município  de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos  artísticos  sem personalidade  jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5 0  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo  Artístico  apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 7 0  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM,  endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa  jurídica, número de seu RG e CPF, seu  endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem  alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 2 0  
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de  espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI -  Currículo  completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo  de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos  já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos,  iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a pregos populares discriminando o período  das 
apresentações e o prego dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 	- 0 desenvolvimento e duração do piano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três)  períodos  que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 2 0  -  O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda  parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento,  sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 3 0  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paule, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 



respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 8 0  - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3 0, artigo 7 0 , cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 9 0  - 0 julgamento dos projetos, a  seleção  daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira  reunião,  determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1 0  - Para cada período de  inscrição,  isto 6, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 20  - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 30  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com  experiência  em criação, produção, critica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 40  - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo  período.  
§ 50  - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 60  -  O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6 0  do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do  Município  a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1 0  - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos,  produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no  Município  de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para  composição  da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1 0  deste artigo. 
§ 30  - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2 0  formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 40  - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2 0  e 3 0, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 50  -  O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para  formação  da Comissão nos respectivos 
períodos.  
§ 60  - Encerrado o prazo de  inscrição  dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 	- A Secretaria Municipal de Cultura deixará à  disposição  de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à  formação  da Comissão 
Julgadora. 
§ 8° - As indicações mencionadas no parágrafo 1 0  dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão  Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1 0  -  O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará  espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7° do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a  seleção  dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei. 
II - Planos de  ação  continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
UI  - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - 0 interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou beneficio à população conforme plano de trabalho. 
VII - 0 compromisso de temporada a pregos populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  -  E vedada a  participação  de uma mesma pessoa em mais de um núcleo  artístico  ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser  incluído  em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 2° - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições  de janeiro. 
§ 3° - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços)  dos recursos públicos previstos no  orçamento  anual do Programa. 
§ 4° - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento  apresentado pelo proponente. 
§ 5° - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento  do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6° - A  seleção  de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova  inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 	- A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos  orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - 0 Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a  seleção  de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da  participação  no 
Programa. 
§ 1° - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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apresentado,  independentemente do  orçamento  aprovado pela Comissão  Julgadora .  

§ 2 0  - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 3 0  - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4 0 . 
§ 40  - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos  disponíveis  para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do  Município  a  seleção  de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3 0  e 40  do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 2 0  - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 30  - 0 objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - 0 pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento  aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no inicio da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro  período  
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do  orçamento  
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 5 0  - 0 pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a  conclusão  
do projeto anterior. 
Art. 21 - 0 contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 

Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três)  períodos  de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos  artísticos  que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipals por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2 0 . 
§ 20  - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 40  mas apenas aos núcleos  artísticos  
inadimplentes e seus membros. 
§ 3 0  -  O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em  função  do disposto no 
parágrafo 6 0  do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22 — 
Art. 24 - 0 contratado deverá fazer constar em todo seu material de d 	 e ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 

Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as  disposições  em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Juridicos 
JOAO SAYAD/  Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem  revogação  expressa 

Ementa: Consolida a legislagao municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município  de Sao Paulo, e da outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentagao: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de Sao Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2. 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E- DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "Sao Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
Alterações: Lei 14.566/2007; (ver documento) 

Lei 14.603/2007; (ver documento) 
Lei 14.604/2007; (ver documento) 
Lei 14.605/2007; (ver documento) 
Lei 14.606/2007; (ver documento) 
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Lei 14.609/2007; (ver documento) 
Lei 14.610/2007; (ver documento) 
Lei 14.611/2007; (ver documento) 
Lei 14.612/2007; (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei  Orgânica 
do Município de Sao Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 2 0  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos,  esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituidos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo  à  exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão  incluídos  obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de Sao Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1o, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos  úteis  para a consecução dos objetos deste evento;  realização  de 
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9,0 
PROJETO DE LEI 01-0726/2001, do Vereador Wadih Mutran. 	

10) ‘./ 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa "CINEMA e TEATIV .pxtensão da s  salasl  
de aula das Escolas" a ser implantado na rede pública municipal de eAirj4do::Mtitillipio 
São Paulo e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 
Art. 1° - Fica criado e instituído o Programa "CINEMA e TEATRO: extensão das salas de aula 
das Escolas", destinado à todas as  crianças e adolescentes, regularmente matriculados, nas 
Escolas da rede pública municipal de ensino do  Município  de São Paulo. 
Art. 20  - 0 Programa consistirá em visitas trimestrais, que serão uma extensão das aulas, 
aos Cinemas e Teatros nos horários das aulas, previamente agendadas entre o Corpo 
Docente das Escolas, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Cultura, 
iniciativa privada detentora dos cinemas e a iniciativa privada detentora de teatros, quando 
necessário. 
Art. 3 0  - Nestas visitas, os alunos assistirão aos filmes ou pegas teatrais, sendo que, serão 
avaliados mediante apresentação de relatório individual ou em grupo, conforme 
determinação dos professores, que será entregue no prazo estipulado por cada professor. 
Art. 4° - Para a criação e efetiva implantação do presente Programa, o Poder Público 
Municipal contará com o apoio da iniciativa privada, que por sua vez, poderá explorar a 
publicidade na forma da Lei. 
Art. 5° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 60- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0649/2002, do Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a implantação e criação de "Programa de Orientação Cul urai'emtodas as 	do  

escolas da rede municipal de São Paulo, e dá outras providências. 	 4 	y) 
Art. 1° - Fica criado o "Programa de Orientação Cultural", a ser implantactoP5:4eitsse,'r'dtttil°1 a8. ‘Fe  
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: ira 

escolas da rede pública de ensino municipal. 
Art. 2° - 0 programa mencionado no artigo anterior consistirá na indicag8át:g—'gZ.m3—a-s.: 
por faixa etária, recomendados por pedagogos especializados no assunto. 
Art. 3° - Os programas deverão obrigatoriamente recomendar o que os alunos podem e 
devem fazer, conforme faixa etária abaixo descrita. 
Faixa etária 0 que eles podem fazer 0 que eles devem fazer 
Dos 3 aos 6 anos Ir ao teatro e ao cinema, ver filmes e pegas que estimulem a  imaginação  
e a fantasia Passeios a parques temáticos, fazendas, zoológicos e circos ensinam e divertem 
Dos 7 aos 11 anos Assistir a  competições,  como jogos de futebol e de outros esportes 
Visitas a museus,  exposições  de arte e viagens culturais com os pais, amigos ou com a 
escola 
Dos 12 aos 15 anos Participar de atividades sociais em grupo, como passeios a shopping ou 
ir a uma danceteria Ter com mais freqüência atividades culturais que estimulem a discussão 
e a compreensão da realidade 
Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias suplementadas se necessário. 
Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

• 

p10649-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0247/2006 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
Torna obrigatória a concessão de entrada franca aos estudantes clál'éde pública 

municipal de ensino, em um dia da semana, em teatros, espetáculos musicais, 
circenses e eventos esportivos, e dá outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. lo - As entidades promotoras de espetáculos teatrais, musicais, circenses e 

de eventos esportivos, públicas ou privadas, ficam obrigadas a conceder, em um dia da 
semana, entrada franca nos eventos que promovem, aos estudantes matriculados na 
rede pública municipal de ensino. 

Art. 2 0  - A comprovação da qualidade de aluno regularmente matriculado na rede 
pública municipal de ensino se fará mediante a apresentação de carteira de identidade 
estudantil emitida pela unidade administrativa competente. 

Parágrafo único. A carteira de identidade estudantil a que se refere o caput 
deverá conter fotogra fia do estudante e terá validade de um ano, contado de fevereiro 
a fevereiro do ano seguinte. 

Art. 3 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 
90(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por 
conta das dotações  orçamentárias  próprias suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Safa das  Sessões  As Comissões competentes 

• 
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PROJETO DE LEI 01 -0117/2007 do Vereador  JOÃO  ANTÔNIO (PT) 	
:..-..--,,, .z•-:; 7-- -:. 

""Institui o PRO-TEATRO - "Programa Municipal de Fomento ao Teatro Amador 
Estudantil nas Escolas Municipais." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . Fica instituído o " PRO-TEATRO - Programa Municipal de Fomento ao 

Teatro Amador Estudantil nas Escolas Municipais". 
§ 1 0  - Esse Programa será vinculado a Secretaria Municipal de Educação - SME, 

cabendo a esta determinar o percentual do orçamento da educação que deverá ser 
repassado às Associações de Pais e Mestres. 

§ 20  - As Associações de Pais e Mestres serão as gestoras e fiscalizadoras dos 
recursos financeiros destinados ao programa "PRO-TEATRO", obedecendo a legislação 
que rege o funcionamento das APM's. 

§ 30  - As Associações de Pais e Mestres que receberem repasses da Secretaria 
Municipal de Educação, destinarão esses recursos aos grupos teatrais na criação e 
manutenção de cenários, vestimentas, textos, iluminação, sonoplastia, bem como na 
compra de materiais, instrumentos e objeto do grupo. 

§ 40  - Fica estabelecido que a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria 
Municipal de Cultura  proverão  aos grupos do programa "PRO-TEATRO" o acesso 6 
agenda dos teatros municipais situados nos Centros Educacionais Unificados (CEU's) e 
nas Casas de Cultura para a apresentação dos seus trabalhos. 

Art. 3 0  - As escolas que fizerem parte do programa  deverão  junto com as 
Associação de Pais e Mestres elaborar um calendário de apresentações do Grupo. 

Parágrafo  único:  os grupos deverão produzir material de criação e programa das 
pegas apresentadas, com o objetivo de prestar contas de sua existência. 

Art. 40  - Deverá ser desenvolvido um intercâmbio entre os grupos das várias 
escolas, com o intuito de criar um "Festival Regional de Grupos de Teatro Amador 
Estudantil" e um "Festival Municipal de Teatro Amador Estudantil". 

§ 1° - Caberá às Secretarias Municipais da Educação e da Cultura estabelecer as 
regras para os Festivais Regionais e Municipais dos grupos que integrarem o programa. 

§ 2° - Deverão ser convidados artistas de renome nos diversos campos da arte 
para julgar as pegas nestes festivais, tanto no Regional junto com o Municipal. 

§ 3° - As premiações serão para as melhores pegas, melhores atores e atrizes 
(principais e coadjuvantes), melhor cenário, melhor iluminação, melhor sonoplastia, 
entre outros quesitos, tanto para teatro adulto ou infantil. A Secretaria Municipal de 
Educação regulamentará qual o tipo de premiação será estabelecida nos Festivais. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas oportunamente, se 
necessário. 

Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em As Comissões competentes 

PL0117-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0584/2009 do Vereador Antonio Carlo6,Itodriiiiei -(PR) --  
"Estabelece diretrizes para a concessão de descontos em 'atadades culturais 

para alunos da rede pública municipal de ensino e dá outras providências. 
A Camara Municipal de Sao Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os descontos ou tarifas especiais para alunos da rede pública municipal 

de ensino e seus familiares deverão obedecer às diretrizes estabelecidas nesta lei. 
Art. 2° E dever do Poder Público Municipal propiciar o acesso ao patrimônio 

histórico, cultural, turístico,  artístico, arquitetônico e paisagístico  da Cidade de São 
Paulo. 

Art. 3 0  Para a consecução desse dever, e como forma de diminuição das 
diferenças sócio-culturais, o Poder Público Municipal estabelecerá formas de incentivo 
ao comparecimento a teatros e outros eventos patrocinados ou promovidos pelo 
Município,  tais como: 

I - utilização prioritária de instalações e facilidades da própria rede pública 
municipal de ensino; 

II - divulgação de atividades culturais, visitas a locais de interesse cultural ou 
outro, com a realização de campanhas e promoções  de venda de ingressos a pregos 
menores ou sua distribuição gratuita nos colégios da rede pública de ensino municipal 
para os estudantes. 

III - Campanha de incentivo ao comparecimento a teatros e demais atividades 
culturais. 

Art. 40  A distribuição gratuita ou venda de ingressos a pregos menores deverá 
respeitar os critérios da isonomia, abrangência e inclusão social. 

Art. 5° A concessão do beneficio se dará através da distribuição entre os alunos 
de carn8 cultural,  constituído  de cupons que deverão ser apresentados diretamente 
nas bilheterias ou apresentados na entrada, conforme o caso. 

Parágrafo  único. 0 estabelecimento poderá, a seu critério, exigir a  exibição  de 
identidade estudantil, ou, na falta desta, outro comprovante do vinculo, no momento 
de admissão do estudante ou seu familiar no recinto do teatro. 

Art. 6°  E vedada a  discriminação  aos favorecidos de qualquer tipo de beneficio de 
que trata a presente lei, tanto no tratamento a eles dispendido como na sua 
acomodação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 30/06/2010, PAG. 213 

PROJETO DE LEI 01 -0308/2010 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Dispõe sobre critérios de incentivo e apoio à cultura e acesso ao teatro no  Município 
de São Paulo, e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  0 Poder Público do Município de São Paulo envidará esforços para a divulgação 
da atividade teatral para os estudantes da rede pública municipal. 
Art. 20  0 poder público municipal incentivará a atividade teatral, cultural e artística  em 
geral, através das seguintes formas: 
I - disponibilização de  espaços  apropriados e equipamentos para a montagem e 
apresentação periódica de pegas teatrais profissionais; 
II - divulgação através dos  veículos  oficiais de comunicação; 
III - garantia de integridade  física  de pessoas e coisas relacionadas com o evento; 
IV - utilização de teatros e auditórios da rede pública municipal de ensino, 
notadamente dos Centros Educacionais Unificados-CEU's. 
Art. 3 0  As pegas teatrais que tiverem o patrocínio  ou apoio por  qualquer meio do 
Município  de São Paulo ficarão obrigadas como contrapartida a realizar ao menos uma 
apresentação em auditório de uma das unidades da rede de ensino público municipal. 
Art. 40  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das  Sessões, 	de junho de 2010. As Comissões competentes." 

• 
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PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N2  0433/10 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
instituição da "Semana do Teatro Escolar". 

Segundo a propositura, esse evento  será  comemorado anualmente na terceira semana de 
setembro, sendo necessário, para tanto, acrescentar  alínea  ao inciso CCX do artigo 72  da 
Lei n2  14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município  proponha leis sempre que a  questão  
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A titulo de  aperfeiçoamento  do Projeto de Lei proposto, adaptando-o As regras de  técnica  
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 

110 

	

	sobre a elaboração, redação,  alteração e consolidação  das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N2 	 AO PROJETO DE LEI N2  0433/10. 

Altera a Lei n 2  14.485, de 19 de julho de 2007, 

para incluir a Semana do Teatro Escolar, a ser 
comemorada anualmente na terceira semana 
de setembro, e dá outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 

Art. 1 2  Fica inserida  alínea  ao inciso CCX do art. 72  da Lei n 2  14.485, de 19 de julho de 2007, 

com a seguinte redação: 

17- RELCOM 
17- 01403/2010 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0433-10a 
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"a Semana do Teatro Escolar. "(NR)  

Art. 2-Q As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 32  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

ala da Comissão de Constituição,  Justiça  Legislação Participativa, em /014/0 

CARL 	LBERTO BEZERRA JR. 

FLORIAN° SARO 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
P10433-10a 



Ao  N 	Vereador / A Nobre Vereadora 

v.  Esportes [

Para relat:J. 
Sala (4.:.: Comiar,  ci ,,.,  Eri 
Ern' aDI ik i ko 

Pi 	'ite 
Obs. o prazo para manifes ag5o e de 8 dias, nos 
termos  do § 3°. artigo 63 d R.I 

RECEBIDO 
Cortissao  d  Educação, Cullum e Esportes 
Ern 	17-  • I I s  

F 

Paulo Victor 
Téc 

IIMM...15141,11•01MailM4110504 ■17.11.1.101WAYLSIISMI 

	

ISiigutt_t7,- 	 otIdo,,. --_-- 	,hotito dot* 

00:).: ,-ryan;04,01.77 	 tli rlp,t11100ti 

flu 	ô - 	V'È 	 I4P ••-• 	;. 

I , 2( Q3 
•••••■•■•••*deasf 

MAIO S 0 HOHTA 
.086 

rio 

1 
0;10:fri, 

OE_ /Z- 	I 	1-3  

-21  4  

,er 

A Comissão de Educação, 
Cultura o Eaportes 

Em 	/ 	/ 

',OS SURDS SOLANGE RAND #  
R.F. ' 

Confori 
SANTOS 

R.F. 10301 
C2zrzi 4 r4 

O  



Papel para informação, bricado como folha n2  28 

Ao  Noire  Vereador / A Notice V 

Pars ref- 
Sala ci;, 
Em3 I /QS 	I 

Obs. o prazo pa 
termos do § • 

21/03/11 (a) do processo n. 9  01  -0443 de 2010 

O  HORTA 
RF 101.086 
Steretoiirio 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 



••■•••■■■■■••• 	  

Stigt.tt„„ 	 i‘  • .A.A24-;,. 	 Ots 	4  

	

cb,foifot 	rig 25 

	

- 	 MIRanialcOMER 

E 

• 



Folha 
do processo  ti a3/ /70 

Màrio Sérgici .ortn 
RF.  101.03$ 

t/C 

Claudio Foils 	 ente 

e Paula 

,,/tia  Ruomanno Ag 	irnóteo ario 

Sala da Comissão de Edu • ultura e Esportes,  1 3 	■-( 	/ 

4 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES SOBRE (..) LEI 433/2010. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que altera a Lei 
n2  14.485, de 19 de julho de 2007, para inserir no  Calendário  de Eventos da Cidade de 
Sao Paulo a "Semana do Teatro Escolar", a ser realizada anualmente na terceira 
semana de setembro de dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou' parecer de 
legalidade, na forma de substitutivo apresentado com o objetivo dê • adequar a 

11.  proposição  As regras de técnica legislativa. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, em'  consideração  a sua 
relevância e contribuição para o desenvolvimento da expressão, comunicação e a 
produção coletiva de conhecimento da cultura. 

De outro ponto de vista, a rede municipal de ensino pode se beneficiar enormemente 
com tal proposta dado que o teatro também pode ser considerado uma ferramenta 
didático-pedagógica, contribuindo assim para a sua maior divulgação e penetrância na 
rede municipal de ensino, principalmente naqueles estabelecimentos escolares nos 
quais ainda é um recurso pouco utilizado. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer na forma do substitutivo da CCJLP. 

PARECER N' 16-PAR  /R4/2011 

17- RELCOM 
17- 00118/2011 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N 433/2010 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa 
alterar a lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São Paulo, para 
inserir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a "Semana do Teatro 
Escolar", a ser realizada, anualmente, na terceira semana de setembro. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, a fim de adaptar a 
propositura ás regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 

consolidação das leis. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações  orçamentárias  próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, na forma do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em _1 'R (1) --' lc,90 

• 
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Sr. Rafael, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. 
Preparar carta de lei. 

31/05/2011 

JOSE CR TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

31/05/2011 

24a •6110,tbr- 
RAFA L NASCIMENTu BARRETO 

Técnico Administrativo 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 31 de maio de 2011. 

23- OF-SGP23 
23- 01855/2011 

• Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência  cópia  autêntica da lei aprovada pela 
Câmara em 31 de maio do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei no 433/10, de autoria do Vereador 
Eliseu Gabriel, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Semana do Teatro Escolar, a ser comemorada anualmente na terceira semana de 
setembro, e d6 outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado  apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

• 
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F olha n° 	_do Processo 

n° 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	Cópia  autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia  extraída  de fls. no  26/27 do 

Processo. (PROJETO DE LEI N 0  433/2010). (Ver. Eliseu Gabriel - PSB). Altera a 

Lei no  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana do Teatro Escolar, •  a ser comemorada anualmente na terceira semana de setembro, e da outras 

providências. A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: Art. 1 0  Fica 

inserida  alínea  ao inciso CCX do art. 7° da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 

2007, com a seguinte redação: "a Semana do Teatro Escolar". (NR) Art. 20  As 

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias,  suplementadas se  necessário.  Art. 3 0  Esta lei entra em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 

RAFAEL NTO BARRETO 
nico Ad inistrativo 	, extrai a presente cópia fielmente do original. Eu, 

a conferi. Sao Paulo, 31 de maio de 2011. 

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo , 

ARLOS ROBERTO DA SILVA 
Visto, 	Secretairio de Apoio Legislativo 	Secretário de Apoio Legislativo da Camara 

Municipal de Sao Paulo.- 

JCSS/rnb 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 
	

DE 	DE 
	

DE 2011 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana do Teatro Escolar, a ser 
comemorada anualmente na 
terceira semana de setembro, e dá 
outras providências. 

Faço  saber que a Camara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida  alínea  ao inciso CCX do art. 7o da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"a Semana do Teatro Escolar". (NR) 

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Camara Municipal de São Paulo, 31 de maio de 2011. 

0 Presidente, 

I/ 
JCSS/rnb 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 31 de maio de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 1855, de 31/05/11, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 433/2010, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 



São Paulo, 3 
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Ref.: OF-SGP 23 n 2  01855/2011 	 15- DOCREC 
15- 01780/20 11  

Senhor Presidente 

S  
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 72 , da Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo, caberá a 

essa E. Camara a  promulgação  da lei relativa ao Projeto de Lei n2  433/10,  que 

altera a Lei n2  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana do Teatrd:, 3:_, 

Escolar, a ser comemorada anualmente na terceira semana de setembro,  tendo-

lhe  sido reservado o número 15.382. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos il  

de  apreço e consideração.  

• 

GI 	T KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Camara Municipal de São Paulo 

JA am 
Resolva  15.382 
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RF. 10.860 

Sr. Rafael, 

Juntar ao PL 433/10 o Of. ATL 37/2011. Oficiar ao Executivo 

encaminhando  cópia  autêntica de lei promulgada e preparar carta de promulgação. 

06/06/2011 

JOSE C1tTINOSiUZA  SANTOS 
Supervisor de  Finalizaço do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 

06/06/2011 

61  
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orticnr,

212.  
TO 

Técnico Administrativo 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, c4._ de junho de 2011. 

23- OF-SGP23 
23- 0199712011 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência  cópia  autêntica da Lei no 15.382, de 
03 de junho do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do 
artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, que altera a Lei no 14.485, 
de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana do Teatro Escolar, a ser 
comemorada anualmente na terceira semana de setembro, e dá outras 
providências, relativa ao Projeto de Lei no 433/10, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado  apreço e distinta consideração. 

• 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

3C(VS/rnb 
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaglio do Proc. Legislativo . Visto, 

	

a conferi. 	o Paulo, 06 de junho de 

	

do 	Processo 	Legislativo, 

CARLOS ROBERTO DA SILV 
Secretário  de Apoio Legislativo , Secretário de Apoio 

10 DE S 
ministrativo 

4 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fotha n° 	do Processo n°. 

• 
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	Cópia autêntica. LEI No 15.382 DE 03 DE JUNHO DE 2011. (PROJETO 

DE LEI No 433/10). (Ver. Eliseu Gabriel). Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 

de 2007, para incluir a Semana do Teatro Escolar, a ser comemorada 

anualmente na terceira semana de setembro, e dá outras providências. José 

Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 

Câmara Municipal de  São  Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei 

Orgânica  do  Município  de  São  Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1 0  Fica 

inserida  alínea  ao inciso CCX do art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 

2007, com a seguinte redação: "a Semana do Teatro Escolar". (NR) Art. 20  As 

despesas decorrentes da  execução  desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. Art. 3 0  Esta lei entra em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em contrário. Câmara 

Municipal de São Paulo, 06 de junho de 2011. 0 Presidente, a) José Police Neto. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 

em 06 de junho de 2011. A Secretária Geral Parlamentar, a) Adela Duarte 

Legislativo da Câmara Municipal de Ski Paulo.- 

JCSS/rnb 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

LEI No 15.382 DE 03 DE JUNHO DE 2011  
(PROJETO DE LEI No 433/10) 
(VEREADOR ELISEU GABRIEL) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana do Teatro Escolar, a ser 
comemorada anualmente na 
terceira semana de setembro, e dá 
outras providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Camara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCX do art. 70  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"a Semana do Teatro Escolar". (NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de junho de 2011. 

0 Presidente, 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 06 de junho de 2011. 

3CSS/rnb 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

So Paulo, 07 de junho de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 1997, de 07/06/11, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei no 15.382, de 03/06/11, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 433/10, de autoria do Vereador Eliseu Gabrie 

S.Cf.M.-A.T.L, 

08 JUN 2011 

RECEBIDO 
1k:4.m:4 •,•■ 	 raenew 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação  rubricado com folha n° 40 

do processo n° 01- 0433/2010 	08/06/2011 	(a) 	  

RAFAEL N 	V NTO BARRETO 
Ti ico  Au  inistrativo 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 08/06/2011 

r)4110,LY--)  
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

RF 10.963 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n °  41 
do processo 01-433 de 2010 27/06/2011 

1,40.• 
Ubirajara • Prestes Filho 

RF 11 15 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 41 fls. 
Arquivado em 27/06/2011 
O 	

L/66 (A4  
Funcionário 

Ubiraj  ara Fj. Prestes  Filho 
RF 11215 
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